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Juíza da VEP e da VEPEMA. Integrante do Centro 
de Estudos e Debates - CEDES

nec delicta maneant 
impunita
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º 11.340/2006.

plea bargain
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, data venia
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Rogério Sanches Cunha
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Renato Brasileiro de Lima  

“Caberá ao juízo competente para a homologação rescindir o acordo 
de não persecução penal, a requerimento do Ministério Público, por 
eventual descumprimento das condições pactuadas, e decretar a ex-
tinção da punibilidade em razão do cumprimento integral do acordo 
de não persecução penal”.

 

“[…] o legislador optou por tomar uma decisão muito mais pragmá-
tica, no sentido de aproveitar as estruturas das Varas de Execuções 
Penais, como forma de concretizar de modo mais célere a fiscalização 
sobre o cumprimento do acordo”.
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“Após o cumprimento das condições acordadas, e sua certificação 
nos autos pelo serventuário da justiça, o membro oficiante requererá 
a extinção da punibilidade perante o juízo de execução”.
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